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RESUMO

traçar uma trajetória ascendente no aumento do grau de alfabetismo funcional brasileiro consideran-

do inclusive aspectos multidimensionais que envolvem o processo de alfabetização da população. 

Entre 2001 e 2018 foram aferidos os números por amostragem da população possibilitando o enten-

dimento sobre como o processo de alfabetização impacta na vida prática das pessoas no território 

nacional. Este artigo analisa os pontos de mudança dos índices procurando localizar o tempo em 

que Políticas Públicas foram adotadas e que impactaram nesses números.

PALAVRAS-CHAVE:

INTRODUÇÃO

O termo alfabetismo funcional foi usado pela primeira vez na década de 1930 nos EUA para 

designar soldados que conseguiam realizar tarefas militares através de instruções escritas. A partir 

de então o termo passou a ser utilizado para designar pessoas com capacidade de utilizar textos 

-

tura e erudição.

Desse modo foi possível deslocar os estudos sobre o alfabetismo para o campo de suas 

funções práticas de resolução de demandas relacionadas a vida doméstica, do trabalho e da cida-

dania como entender de direitos do trabalho, da aposentadoria, de contratos de compra e venda de 

moradias etc.
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Com o avanço da aquisição de direitos sociais para um número cada vez maior de pessoas, 

políticas públicas foram adotadas no sentido de facilitar o acesso a direitos adquiridos, propiciando 

assim uma maior burocratização dos meios públicos e em consequência, a crescente necessidade 

da população para aquisição de informação escrita com vistas a atender as exigências cada vez 

-

cia da escrita e da leitura.

-

ver um texto simples relacionado a sua vida diária. Os países passaram então a aferir o grau de 

alfabetismo funcional com avaliações baseadas em conhecimentos de leitura, escrita e matemática 

apresentados no cotidiano de sua população.

-

Surgiram então os termos alfabetismo funcional rudimentar, aquele em que a pessoa usa 

conhecimentos de leitura e escrita para funções diárias porém sua habilidade traduz apenas enun-

ciados explícitos. Alfabetismo elementar na qual a pessoa é capaz de traduzir textos curtos com 

poucas inferências alcançando um grau maior de habilidade em relação ao primeiro. Alfabético 

intermediário no qual a pessoa consegue usar a leitura e escrita na sua vida diária traduzindo uma 

-

-

sional no grau mais elevado de aquisição da leitura e da escrita.

é exponencialmente menor se comparados a países da América do Norte ou Europa demonstran-

do o caráter multidimensional do processo de alfabetização da população que depende do acesso 

à informação, acesso e permanência a escolarização, programas de governo que promovam a 

formação continuada da população entre outros fatores sociais, políticos e culturais presentes nas 

sociedades. 

A partir da participação de países da América Latina nesse processo de aferição, o Brasil 

– Indice Nacional de Alfabetismo Funcional ampliando as análises sobre os fatores impactantes no 

processo de aquisição de alfabetização da população a partir de avaliações e de um questionário 

que visa aferir inclusive o acesso a informação das pessoas participantes desse levantamento.

do Norte e Europa, o grau mínimo exigido para aquisição de alfabetismo é de oito a nove anos em 

contrapartida em países da América Latina e Brasil é exigido quatro anos como escolarização bási-

ca obrigatória para aquisição da alfabetização.

Este tempo mínimo exigido pelos países da América Latina e Brasil tem sido reparado com 

políticas públicas que visam aumentar o tempo de permanência dos estudantes na escola.
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ASPECTOS SOCIOPOLÍTICOS DO ALFABETISMO FUNCIONAL NO BRASIL

Em 2001 o governo brasileiro começou a aferir o grau de alfabetismo da população aplicando 

das atividades que se baseiam em informações do cotidiano, foram feitas entrevistas aos dois mil e 

dois participantes de todo território nacional apurando dados de acesso a informações e a leituras. 

Estas estatísticas foram realizadas nos anos 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2007, 2009, 2011, 2015 

e 2018 pelo INAF – Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional e amplamente divulgadas para 

análise dos dados.

-

pulação entrevistada, possibilitando a implantação de medidas governamentais, com o objetivo de 

aumentar o número de alfabetos funcionais no território nacional.

Essa iniciativa de aferição de dados para o alfabetismo funcional chegou no Brasil num movi-

mento em conjunto com vários países da América Latina que desenvolveu um método semelhante 

para aferição de dados. O objetivo desse levantamento de dados a princípio era aferir dados que 

-

ção e como esses fatores se relacionam com as condições socio econômicas de cada lugar e assim 

promover análises de dados para estudos, implantação de políticas públicas, comparação de dados 

entre os locais estudados, comparar com os dados de outros países etc.

Em 2001 o percentual de analfabetos em território nacional era de 12% da população adulta. 

-

Em 2018 o percentual de analfabetos funcionais caiu para 8% da população. Alfabético rudi-

mentar caiu para 22%, alfabético elementar subiu percentualmente para 34%, 25% alfabético ele-

12% da população aferida.

Esses dados mostram que houve uma lenta progressão ao longo dos 17 anos de pesquisa, 

no processo de alfabetização e funcionalidade da leitura e escrita decorrentes de várias dimensões 

socio políticas que impulsionaram a população no sentido da aquisição da linguagem da leitura e da 

escrita.

-

çam com o acesso a escolarização. 82% dos analfabetos não ingressaram na escola. Entre os 17% 

que ingressaram na escola 16% concluíram o ensino fundamental I e apenas 1% concluiu o ensino 

fundamental II. 

Entre os alfabéticos rudimentares, pessoas com habilidades de leitura e escrita de textos bem 

simples com a instrução explícita, 54% frequentaram a escola nos anos iniciais do fundamental I. 
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curto com mais inferências e informações, 21% concluiu o ensino fundamental I, 45% concluiu o 

fundamental II, 42% concluiu o ensino médio e 25% alcançou o ensino superior.

-

mental I, 17% concluiu o ensino fundamental II, 33% concluiu o ensino médio e 37% alcançou o 

ensino superior.

fundamental II, 12% concluíram o ensino médio e 34% alcançaram o ensino superior.

É possível concluir a partir desses dados que o processo de escolarização é o principal fator 

do aumento do alfabetismo funcional entre a população aferida, políticas públicas passaram a ser 

-

ma Bolsa Família implantado no ano 2003 e oferecido sobretudo a famílias com crianças em idade 

escolar entre 6 e 15 anos. Uma exigência importante para o benefício do Bolsa Família é que as 

permanência dos estudantes no ensino presencial até o ensino médio.

Essa medida foi fundamental para a melhoria do percentual de alfabetismo funcional pois 

aumentou o acesso aos anos iniciais escolares e impulsionou a sociedade como um todo a aspirar 

o PROUNI concedendo bolsas de estudo pelo ENEM a estudantes que cursaram o fundamental II e 

Médio em escolas públicas de todo o território nacional.

Ampliou-se em 2008 com o PNAES que concede transporte, alimentação, saúde, esporte, 

inclusão digital, acesso à creche e suporte pedagógico de acordo com as necessidades dos estu-

dantes com o objetivo de garantir a permanência no ensino presencial de crianças com idade de 6 

a 15 anos.

Em 2012 foi aprovada a Lei de Cotas garantindo metade das vagas em Universidades públi-

o acesso e a permanência dos estudantes no ensino superior.

-

-

cia de acordo com o percentual de pessoas empregadas.

-

ter obrigatório através da lei aprovada em 2019 que obriga a reserva de 30% de vagas no legislativo 

para mulheres em cumprimento à regra constitucional de representatividade. Se considerarmos que 

população brasileira é formada por 51% de mulheres torna-se fundamental que o corpo legislativo 

reparar essa fratura histórica de governança majoritariamente masculina.
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Ao adotar políticas públicas que facilitam o acesso e a permanência a escolarização a po-

aula presencial impactando diretamente na funcionalidade da alfabetização e ampliando novas pos-

sibilidades de trabalho à população menos favorecida economicamente.

 É importante que a população reconheça que algumas conquistas foram alcançadas mas 

que estabeleça novos horizontes para que o aumento do grau de escolarização seja cada vez mais 

ampliado através da aquisição do conhecimento e de outros métodos de aprendizagem que possam 

acessados por mais pessoas do território nacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escolarização, o acesso à informação, o aumento de direitos sociais, a implantação de 

isso o alfabetismo funcional é considerado um fenômeno decorrente de fatores multidimensionais, 

dada a complexidade e variedade de elementos que interferem nessas estatísticas.

  Ao adotar políticas públicas com vistas a ampliar o acesso e a permanência na escola foi 

possível alcançar melhorias nos indicadores de alfabetismo funcional. Em tempo é fundamento o 

engajamento da população para que se ampliem as conquistas de acesso e permanência na escola, 

assim como que novos mecanismos de escolarização sejam disponibilizados para a classe traba-

lhadora.

 Nesse sentido analisar os mecanismos de escolarização de países com maiores índices de 

-

lidade de escolarização da população brasileira.

 É de fundamental importância que a população reconheça que algumas medidas gover-

namentais melhoraram o acesso e a permanência na escola e nesse sentido que novas medidas 

sejam adotadas como o acesso a cultura e ao esporte. A valorização de empregos com vistas a 

vida boa de ser vivida e de ser sonhada.

 Um horizonte de possibilidades precisa ser construído para que a escolarização possa trans-

formar as pessoas em cidadãos com acesso aos seus direitos sem que para isso seja necessário 

 Essa nova sociedade precisa ser sonhada e construída através do engajamento da popula-

ção. O alfabetismo e a escolarização podem oferecer os mecanismos dessa nova sociedade a ser 

construída. Para tanto é necessário que paradigmas se rompam e que a educação se torne eman-

cipatória.
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